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OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MPCE
[bookmark: data1]
*Local, data

A Sua Excelência o(a) Senhor(a),
***
Presidente do Conselho Municipal de Educação
*Endereço


Assunto: Obrigatoriedade do estudo de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena. Inclusão do dia 20 de novembro “Dia Nacional da Consciência Negra” no calendário escolar.


		
		Senhor(a) Presidente,

1. 		A Constituição Federal estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205), assegura igualdade de condições para acesso e permanência na escola (art. 206, I) e fixa, entre os objetivos fundamentais da República, a promoção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou outras formas de discriminação (art. 3º, IV).
2.		A Lei nº 9.394/1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece, entre os princípios do ensino, a “consideração com a diversidade étnico-racial” (art. 3º, XII); seu art. 26-A, incluído pela Lei nº 10.639/2003 e posterior alteração pela Lei nº 11.645/2008, torna obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Por sua vez, o art. 79-B da LDB determina a inclusão do dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, no calendário escolar.
3.		Percebe-se a importância do Conselho de Educação, sua posição essencial para a orientação das instituições educacionais e monitoramento da implementação das diretrizes da ERER e das alterações curriculares previstas no art. 26-A, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).
4.		Diante do exposto, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do titular da ** Promotoria de Justiça da comarca *******, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de ** (****) dias, as informações detalhadas acompanhadas da respectiva documentação comprobatória, no que se refere:

a)	Há documento (Resoluções, Pareceres, resposta à consulta) relacionado à implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 (art. 26-A da LDB), elaborado(s) pelo Conselho Municipal de Educação como orientação ao sistema de ensino? Se sim, encaminhar cópia. 


b)	O Conselho de Educação utiliza como critério para fins de autorização, credenciamento e recredenciamento das instituições de ensino a previsão de ações para ERER nos projetos Políticos Pedagógicos e do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena na matriz curricular das unidades escolares?
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c)	Quais as atividades, ações ou projetos desenvolvidos ou em desenvolvimento no âmbito desse Conselho, nos últimos 02 (dois) anos, voltados à implementação do art. 26-A da LDB?

d) O Conselho de Educação está acompanhando/participando dos trabalhos referentes à elaboração do Novo Plano Municipal de Educação? Em caso positivo, já há previsão da ERER e do ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena no referido plano decenal do município?

5.		Ao ensejo, renovamos os votos de estima e consideração.
		Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça
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